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Vitória, 22 de maio de 2025

 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

(Processo Administrativo n° SEI 25.8.000001880-6)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Água sanitária à base de cloro. Composição química:
hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto. Teor cloro
ativo variando de 2 a 4,0%, cor levemente amarelo-
esverdeada. Aplicação: alvejante e desinfetante de uso
geral. Frasco de 5 litros. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação, procedência,
número do lote, validade e número de registro no
Ministério da Saúde. Validade mínima de 12 meses a
partir da entrega do produto. Validade: 12 meses após a
entrega do produto.

310507 Unidade 50 R$ 18,02 R$ 901,00

2 Álcool etílico líquido hidratado 70º INPM (para
limpeza e desinfecção). Acondicionado em embalagem
plástica resistente a impacto, em conformidade com a
RDC ANVISA 46/2002 – frasco 1 litro. Validade: 12
meses após a entrega do produto.

481012 Frasco de 1
litro

100 R$7,42 R$ 742,00

3 Balde Esfregão Mop 12 litros, com rodas e alça
retrátil, centrifuga 360°, cesto de Inox, com Aro.
Capacidade do balde: mínima de 12 litros. Dimensões
aproximadas: Altura: 26 cm; Largura: 27 cm;
Comprimento: 48 cm. Cabo Ergonômico de 1,60m, giro
de 180 graus para facilitar a limpeza. Validade:
Indeterminada.

473394 Unidade 02 R$ 97,90 R$ 195,80

4 Desinfetante concentrado para uso geral, aplicação
em limpeza pesada, Galão 5 litros, indicado p/ limpeza
e desinfecção de superfícies laváveis de banheiros,
cozinhas, pisos, vasos sanitários e ralos, elimina germes
e bactérias, limpa, desinfeta e perfuma. Com fragrância
Lavanda, Giovana Baby, Talco ou Marine. Produto
autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA). Validade mínima de 12 meses a partir da
entrega do produto.

420084 Galão de 5
litros

25 R$ 29,09 R$ 727,25

5 Desinfetante Multiuso - Composição: Alquil benzeno
sulfonato de sódio, álcool etoxilado, coadjuvantes,
sequestrante, fragrância e água. Para limpeza de pias de
cozinha, fogões, pias de banheiro, geladeiras, etc.
Fragrância original. Validade mínima de 12 meses a
partir da entrega do produto.

249903 Frasco de
500 ml

50 R$ 5,11 R$ 255,50

6 Detergente frasco plástico, composição: ingrediente
ativo, glicerina, coadjuvantes, conservantes,
sequestrante, espessantes, controlador de pH,
branqueador óptico, corante, fragrância e água –
componente ativo linear alquil benzeno sulfonato de

296365 Frasco de
500 ml

150 R$ 2,97 R$ 445,50
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sódio, tensoativo biodegradável. Atestado
dermatologicamente. Validade mínima de 12 meses a
partir da entrega do produto.

7 Dispenser para Papel Higiênico Interfolhado Kai Kai,
capacidade de 200 folhas, ABS injetado, cor branca, com
visor frontal transparente, nas dimensões: altura: 280
mm; largura: 130 mm e profundidade: 135 mm. Validade:
Indeterminada.

256846 Unidade 02 R$ 33,88 R$ 67,76

8 Dispenser para Papel Toalha Interfolhado, duas ou três
folhas, capacidade de 700 folhas, ABS injetado, cor
branca, com visor frontal transparente, nas dimensões:
altura: 285 mm; largura: 255 mm e profundidade: 135
mm. Validade: Indeterminada.

330210 Unidade 02 R$ 34,87 R$ 69,74

9 Dispenser para Papel Higiênico Rolo de 300 a 400
metros, ABS injetado, cor branca, com visor frontal
transparente, nas dimensões aproximadas de: altura: 287
mm; largura: 295 mm e profundidade: 114 mm. Validade:
Indeterminada.

438912 Unidade 03 R$ 41,14 R$123,42

10 Dispenser para Papel Toalha Rolo 200m, ABS injetado,
cor branca, com sistema de corte do papel toalha em
rolos, acionamento por alavanca frontal. Dispensador
fabricado em material termoplástico de alta qualidade e
resistência ao impacto. Dimensões aproximadas do
produto; 33,5 cm (altura) x 26,0 cm (largura) x 23,5 cm
(profundidade). Medidas do papel a ser utilizado: largura
20 cm e diâmetro de 200 mm. Validade: Indeterminada.

457087 Unidade 03 R$ 211,79 R$ 635,37

11 Dispenser para Sabonete Líquido, ABS injetado, cor
branca, com visor frontal transparente, nas dimensões
aproximadas: altura: 25,5 cm; largura: 10,5 cm e
profundidade: 11 cm. Validade: Indeterminada.

469570 Unidade 10 R$ 42,19 R$ 421,90

12 Esponja de lã de aço carbono, de textura macia, isenta
de sinais de oxidação. Pacote com 8 unidades. Validade
mínima de 12 meses a partir da entrega do produto.

252531 Pacote com
8 unidades

20 R$ 2,23 R$ 44,60

13 Esponja de limpeza dupla face (verde e amarela)
multiuso – material face amarela espuma poliuretano,
material face verde manta de fibras sintéticas unidas com
resina à prova d’água, abrasividade mínima, bactericida,
formato retangular, comprimento mínimo 110 mm, largura
mínima 75 mm, espessura mínima 25 mm – aplicação
limpeza geral. Validade mínima de 12 meses a partir da
entrega do produto.

454956 Unidade 150 R$ 1,05 R$ 157,50

14 Essência aromatizante de ambientes concentrada.
Diluição de 10 gotas para 1 litro de água. Fragrância
lavanda ou algas marinhas. Validade mínima de 12
meses a partir da entrega do produto.

367773 Galão de 5
litros

15 R$ 164,62 R$ 2.469,30

15 Flanela para limpeza, 100% de algodão, cor amarela,
lisa, medindo 56x38cm. Validade: Indeterminada.

481021 Unidade 50 R$ 2,76 R$ 138,00

16 Inseticida líquido, suspensão concentrada (SC) a base
dos ingredientes ativos Beta-ciflutrina (piretróide) na
concentração de 10,5% e Imidacloprido (neonicotinóide)
na concentração de 21%, com registro no M.S. Validade
mínima de 12 meses a partir da entrega do produto.

484679 Unidade 35 R$ 13,21 R$ 462,35

17 Papel Higiênico - folha dupla rolo 60 m; pacote 4
unidades; classe 01, neutro; cor branca; alvura: maior
que 80%; índice de maciez igual ou maior que 5,5 nm/g;
resistência a tração ponderada igual ou maior que 7 n/m;
tempo de absorção de água igual ou menor que 5 s;
conforme norma ABNT NBR 15464-2 e 15134; matéria
prima 100% celulose virgem; comprimento do rolo de 60

443004 Pacote com
4 unidades

de 60 m

150 R$ 13,46 R$ 2.019,00
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m; com largura de 10 cm; diâmetro interno do tubete
maior que 4 cm; acabamento gofrado, em relevo;
apresentação picotado; fragrância neutra. Validade:
Indeterminada.

18 Papel Higiênico Interfolhado, pacote com 500 folhas
duplas de 11cm x 21,6cm, 100% celulose virgem, macio
e absorvente; no mínimo gramatura de 30g/m2. Validade:
Indeterminada.

224643 Caixa com
10.000
folhas

05 R$ 97,44 R$ 487,20

19 Papel Toalha Rolo para Dispenser - Fardo contendo 6
bobinas de 20cm x 200m, gofrado, folha simples, cor
branca, composição: 100% celulose virgem; alvura
superior a 85%; Gramatura de 32 a 38 gramas. Validade:
Indeterminada.

374443 Fardo com 6
rolos de 200

m

30 R$ 112,81 R$ 3.384,30

20 Desorizador Aromatizador de Ar, Aerossol, frasco
metálico 360ml aproximadamente, com fragrância
lavanda ou algas marinhas, composição: emulsificante,
antioxidante, fragrância, veículo e propelentes. Validade
mínima de 12 meses a partir da entrega do produto.

327150 Frasco com
360 ml

60 R$ 12,77 R$ 766,20

21 Refil Esfregão para MOP giratório – Universal, em
microfibra, de alta absorção, não solta fiapos, reduz o uso
de produtos químicos. Cor branca; Compatível com: MOP
giratório de 12 litros. Validade Indeterminada.

150589 Unidade 15 R$ 20,58 R$ 308,70

22 Sabão glicerinado em barra 1kg, com 5 unidades de
200 gr, composição básica: sabão glicerinado, tipo:
neutro, 1ª qualidade. Validade mínima de 12 meses a
partir da entrega do produto.

238156 Pacote com
5 unidades
de 200 gr

10 R$ 12,36 R$ 123,60

23 Sabão em Pó comum – com alvejante e fragrância
floral, composição: água/alquilbenzeno sulfato de sódio/
corante C A, biodegradável. Validade mínima de 12
meses a partir da entrega do produto.

255136 Caixa de 1
Kg

30 R$ 10,25 R$ 307,50

24 Sabonete líquido aspecto físico cremoso perolado,
fragrância Erva Doce, acidez ph neutro, aplicação anti-
sepsia das mãos com agentes hidratantes, composição
glicerina agentes emolientes, triclosan 0,3%, galão de 05
litros. Com registro no Ministério da Saúde ou Anvisa.
Validade mínima de 12 meses a partir da entrega do
produto.

339700 Galão de 5
litros

20 R$ 23,07 R$ 461,40

25 Saco de Algodão tipo alvejado 22 batidas grande.
Pano de limpeza, composto de 100% algodão alvejado,
tipo saco fechado, medindo 60 cm x 80 cm, com todas as
laterais costuradas, sendo que as áreas próximas às
costuras deverão ficar lisas, na cor branca,
acondicionados em sacos plásticos. Validade:
Indeterminada.

352424 Unidade 70 R$ 6,22 R$ 435,40

26 Saco Plástico reforçado para lixo, 100 litros, na cor
preta, reforçado, capacidade 20 kg, dimensões 75 x 105
cm, espessura mínima de 0,10 mm, confeccionado em
polietileno, solda contínua, embalados em fardo com 100
(cem) unidades, com as descrições de identificação, que
atenda as especificações contidas na norma da ABNT BR
9191, última versão. O produto deve ser certificado pelo
INMETRO. Validade: Indeterminada.

394450 Pacote com
100

unidades

10 R$ 47,93 R$ 479,30

27 Saco Plástico reforçado para lixo, 50 litros, na cor
preta, reforçado, capacidade 10 kg, dimensões 63 x 80
cm, espessura mínima de 0,10 mm, confeccionado em
polietileno, solda contínua, embalados em fardo com 100
(cem) unidades, com as descrições de identificação, que
atenda as especificações contidas na norma da ABNT BR
9191, última versão. O produto deve ser certificado pelo
INMETRO. Validade: Indeterminada.

226093 Pacote com
100

unidades

10 R$ 20,67 R$ 206,70
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28 Saponáceo cremoso, princípio ativo linear
alquilbenzeno sulfonato de sódio biodegradável,
composição básica tensoativos aniônico e não iônico,
espessante, alcalinizantes, composição básica
preservantes, fragrância, pigmentos(exceto p/ versão
original) e veículos, pigmentos e outras substancias
químicas permitidas, composição aromática limão.
Validade mínima de 12 meses a partir da entrega do
produto.

252683 Frasco de
300 ml

30 R$ 8,44 R$ 253,20

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 17,089,49

1.2. Os materiais e produtos objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois possuem padrões de desempenho e qualidade que podem
ser objetivamente definidos por meio deste documento, bem como possuem especificações usuais de mercado.

1.3. A Ordem/Autorização de Compra e a Nota de Empenho que substituirão o contrato oferecerão maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Trata-se de processo essencial para repor e manter o estoque de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização do Almoxarifado da Sede do
CRM-ES. Tal estoque supre tanto as demandas da Sede deste órgão, quanto as demandas das Delegacias Seccionais do CRM-ES de Cachoeiro
de Itapemirim, Colatina, São Mateus e Linhares.

2.2. O quantitativo total a ser adquirido foi calculado com base no consumo médio de 2022, 2023, 2024 e de 2025 até o mês de março, de forma a se
manter o pleno suprimento de Materiais de Limpeza e Produtos de Higienização no estoque do Almoxarifado. Isso visa garantir a saúde, bem-
estar e segurança de todos os Empregados, Estagiários, Conselheiros, Diretores, Delegados e Público Externo que comparece à Sede e às
Delegacias Seccionais, além de cumprir normas legais e preservar o patrimônio da instituição.

2.3. O objeto da contratação está previsto no item 19 do Plano Anual de Contratações do CRM-ES de 2025, conforme consta das informações
básicas desse termo de referência, podendo ser acessado por meio do link https://transparencia.crmes.org.br/index.php/licitacoes-
contratos/plano-anual-de-contratacoes.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Este Termo de Referência utiliza os dados constantes no Documento de Formalização da Demanda, sendo dispensada a elaboração do Estudo
Técnico Preliminar, em razão do valor e da baixa complexidade técnica.

3.2. A dispensa do referido documento está respaldada no artigo 14, inciso I, da Instrução Normativa SEGES n.º 58/2022, a qual dispõe que a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar é facultada na hipótese do art. 75, II, da Lei n.º 14.133/21, de modo que a ausência do referido
documento, no presente caso, não traz qualquer prejuízo à regularidade do procedimento.

3.3. Os bens que fazem parte do objeto da presente aquisição possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos
por meio deste documento, bem como possuem especificações usuais de mercado.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza
ambiental no fornecimento dos produtos, observando, o que for cabível, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de
bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e a Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010, que Institui a
Política Nacional de Resíduos Sólidos. Tendo em vista o critério de sustentabilidade ambiental nas aquisições da Administração Pública Federal, os
serviços demandados devem prever a destinação ambiental adequada a resíduos eventualmente remanescentes.

4.1.2. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do produto e/ou embalagem devolvidos quando a CONTRATANTE comunicar a devolução, para fins
de destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes.

4.1.3. Os produtos fornecidos e suas embalagens deverão ser preferencialmente fabricados com materiais que possam ser reciclados.

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação não há indicação de marca ou modelos de produtos.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Na presente contratação não há vedação do fornecimento de marca ou produto.

Da exigência de amostra

4.4. Na presente contratação não há exigência de amostra.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Na presente contratação não há exigência de carta de solidariedade.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
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4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão do valor e da baixa
complexidade técnica da presente aquisição.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.8. Não se aplica, vez que conforme o inciso IV do artigo 49, da Lei Complementar 123/2006, nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade, deverão ser
"preferencialmente" contratadas microempresas e empresas de pequeno porte.

Margem de Preferência:

4.12. A presente aquisição não se enquadra na margem de preferência, por se tratar de compra direta. A Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei n.º 14.133/2021) e o seu regulamento (Decreto n.º 11.890/2024) estabelecem a margem de preferência apenas para o âmbito das licitações.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da assinatura da Autorização/Ordem de Compra e da Nota de Empenho, em remessa
única.

5.2. Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os materiais deverão ser entregues na Sede do CRM-ES, localizada no seguinte endereço: Rua Professora Emília Franklin Mululo, n.º 228,
Bento Ferreira, Vitória/ES, Cep.: 29.050-730. A entrega deverá ser realizada em dias úteis (segunda a sexta-feira, exceto feriados) nas faixas
de horário compreendidas entre 10h às 16h.

5.4. O fornecedor ou o transportador por ele contratado deve certificar-se antecipadamente quanto a feriados locais ou alterações nos horários de
expediente.

5.5. Ficará a cargo do Fornecedor ou do transportador a descarga e movimentação do material do veículo até o local designado pelo Empregado
responsável pelo recebimento.

5.6. Os itens deverão ser entregues acondicionados em embalagens individuais adequadas, de preferência com utilização de materiais recicláveis, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, com possibilidade de conservação por prazo não inferior a um ano da
data de entrega.

5.7. A CONTRATADA deverá remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele
em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a sua substituição, no prazo máximo de
10 (dez) dias, contados da notificação que lhe for enviada por e-mail ou via aplicativo de mensagens instantâneas.

5.8. Correrá por conta do Fornecedor a despesa com a devolução do produto, de mais custos, bem como as despesas com a entrega de outros
produtos, em substituição aos rejeitados, sem nenhum custo para o CRM-ES.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Conforme estabelecido no item 1.3, o contrato será substituído pela Autorização/Ordem de Compra e Nota de Empenho.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) empegado responsável pelo recebimento conforme Autorização/Ordem de Compra e Nota de Empenho, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. Na presente contratação não será admitida antecipação de pagamento.

Cessão de Crédito

7.25. Conforme Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, a cessão de crédito não se aplica às contratações deste Conselho
Regional de Medicina.

Reajuste

7.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Não se aplica a presente contratação, vez que não se trata de contratação para registro de preços.
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Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Dispensada conforme inciso III do artigo 70 da Lei 14.133/2021.

Qualificação Técnica

8.23. Dispensada conforme inciso III do artigo 70 da Lei 14.133/2021.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação, com base na ampla pesquisa de mercado é de R$ 17,089,49 (dezessete reais e nove centavos e quarenta
e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de
Medicina de 2025.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.2.2.1.1.33.90.30.008 – MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO

 
Vitória/ES, 25 de abril de 2025.

 
KÁTIA CILENE SEIBERT – Matrícula 1045

Membro da Comissão de Planejamento das Contratações do CRM-ES
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LUCIENE CRISTINA SILVA PIRES DO NASCIMENTO – Matrícula 1047

Membro da Comissão de Planejamento das Contratações do CRM-ES

 
MARIA ELIANA DE SOUSA BORTOLOSO – Matrícula 2149

Membro da Comissão de Planejamento das Contratações do CRM-ES
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